
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL  

 

PROJETO DE LEI Nº 196, DE 2015 

 

 

Regula as ações de Polícia Administrativa exercida 

pelos Corpos de Bombeiros Militares dentro das 

suas atribuições de prevenção e extinção de 

incêndio, e perícias de incêndios e ações de defesa 

civil, de busca salvamento, de resgate e atendimento 

pré-hospitalar e de emergência; e pelas Polícias 

Militares no exercício da Polícia Ostensiva e Polícia 

de Preservação da Ordem Pública, e dá outras 

providências.  

 

Autor: Deputado CAPITÃO AUGUSTO  

Relator: Deputado Rocha 

Relator Substituto: Deputado SUBTENENTE GONZAGA 

 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

 

Por deliberação da nobre Presidente fui designado Relator substituto 

desta proposição devido à ausência justificada do Relator Deputado Rocha, 

que fez o seu parecer pela aprovação, o qual eu adoto na integra. Contudo, em 

razão de interlocução levada a efeito com os deputados que apresentaram voto 

em separado e sua assessoria, visando a clarear o texto, foram feitas as 

seguintes alterações no Substitutivo: 

1) na ementa foi colocado o fundamento constitucional da 

proposição; 

2) no art. 2º foi feita a alteração fazendo a remissão ao art. 78 da lei 

nº 5172 de 1966, que conceitua a polícia administrativa e o ajuste do texto a 

terminologia prevista para os membros da polícia militar e do corpo de 

bombeiros militar, previsto no art. 42 da Constituição Federal; 



3) no art. 3º é especificado a observância da legislação federal, 

estadual, distrital e municipal e que o respectivo comandante editará atos 

internos da instituição, nos termos da legislação; 

4) no art. 4º foi colocado de forma expressa a integração com os 

demais órgãos e a formalização da parceria por meio de instrumento próprio; e 

5) no art. 5º foi suprimido qualquer expressão que pudesse dar 

interpretação ou caráter subjetivo na atuação e autorização de eventos 

artísticos por parte do município. 

Assim, incorporadas as sugestões no sentido de clarear o texto de 

maneira a preservar a legislação federal, estadual, distrital, bem como o pacto 

federativo, mormente as atribuições dos municípios, acolhendo o Substitutivo 

do Ralator e as sugestões, que incorporo no substitutivo, anexo, as alterações 

apresentadas e aprovadas. 

 

Sala da Comissão, em                   de                      de 2017. 

 

 

 

Deputado SUBTENENTE GONZAGA 

RELATOR SUBSTITUTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL  

 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 196, DE 2015. 

 

Institui normas gerais sobre o exercício do 

poder de polícia administrativa das Polícias 

Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares 

dos Estados e do Distrito Federal, nos termos 

do art. 22, XXI e art. 144,§5º e 7º, da 

Constituição Federal, e dá outras providências.  

 

 

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Esta lei tem por objetivo instituir normas sobre o exercício do 

poder de polícia administrativa das Polícias Militares e dos Corpos de 

Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito Federal.  

Art. 2º Considera-se poder de polícia administrativa para os efeitos 

desta Lei, no âmbito das atribuições constitucionais; a atividade de policia 

ostensiva e preservação da ordem pública, das Polícias Militares; e a atividade 

de execução de defesa civil, dos Corpos de Bombeiros Militares; além das 

atribuições definidas em lei; nos termos do art. 78 da Lei federal nº  5.172, de 

25 de outubro de 1966.   

Parágrafo único. São autoridades de polícia administrativa, de que 

trata esta Lei, os membros das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros 

Militares dos Estados e do Distrito Federal.  

Art. 3° O exercício do poder de polícia administrativa das Polícias 

Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados e do Distrito 

Federal compreenderá a fiscalização e a aplicação das penalidades previstas 



em lei federal, estadual, distrital e municipal, editadas para os fins e nos limites 

previstos no art. 2º desta Lei. 

Parágrafo único.  A norma legal prevista no caput será 

regulamentada pelo Comandante-Geral da Polícia Militar e do Corpo de 

Bombeiro Militar dos Estados ou do Distrito Federal, que conterá o 

planejamento, a coordenação, à direção e a execução destas ações. 

Art. 4º Respeitada à autonomia de cada instituição envolvida e 

tendo a prevenção por princípio, a atuação das instituições de que trata esta lei 

será integrada com a atividade dos demais órgãos de segurança pública.  

Parágrafo único. A integração das atividades dos órgãos de que 

trata o caput e destes com os órgãos públicos da União, dos estados, do 

Distrito Federal e dos municípios será formalizada por meio de convênios, 

acordos ou termos de cooperação.  

Art. 5° A autoridade competente pela concessão de autorização 

para funcionamento de atividade e estabelecimentos, que impliquem riscos a 

incolumidade das pessoas ou do patrimônio, deverá observar a emissão prévia 

de licenças ou de autorização emitida pelo corpo de bombeiros militar  e pela 

polícia militar, conforme o caso, em conformidade com a lei federal, estadual, 

distrital ou municipal, e respeitado a autonomia do respectivo ente federado.  

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala da Comissão, em       de                de 2017. 

 

Deputado SUBTENENTE GONZAGA 

RELATOR SUBSTITUTO 

 


